PARECER Nº    1802   ,DE 2006

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 816, de 2005.

                             De autoria do nobre Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe exige a apresentação prévia e condicional de laudo de impactos sócio-econômico e de vizinhança para a concessão de licença estadual destinada à operação de grandes empreendimentos do comércio, tais como hipermercados, supermercados, centros comerciais, lojas de departamento e similares.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 172a a 176a Sessões Ordinárias, de 21 a 25/11/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

                              A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Em seguida, a matéria seguiu para exame da Comissão de Economia e Planejamento, que também opinou favoravelmente ao projeto.


Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta  Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto prevê, no artigo 7.º, os recursos necessários destinados a cobrir as despesas decorrentes da futura aplicação da lei, em observância ao artigo 25, da Constituição do Estado.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 816, de 2005. 

É o nosso parecer.

a) PAULO SERGIO  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21-12-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

Giba Marson – Romeu Tuma – José Caldini Crespo – Renato Simões – Mário Reali


